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PACIENTE: Maria do Desterro dos Santos Ferreira

HABEAS  CORPUS.  PRISÃO.  ALEGADO 
EXCESSO DE PRAZO PARA O OFERECIMENTO DA 
INICIAL  ACUSATÓRIA.  DENÚNCIA  OFERTADA. 
ARGUMENTO PREJUDICADO.

Lastreado  o  pedido  de  soltura  em alegação 
de excesso de prazo para o oferecimento da 
denúncia,  resta  prejudicado  o  pleito  diante 
da notícia de que a exordial acusatória já foi 
ofertada.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos  de  habeas 
corpus, acima identificados,

ACORDA  a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em julgar prejudicada a ordem 
quanto ao excesso de prazo para o oferecimento da denúncia.

RELATÓRIO

Trata-se de ordem de habeas corpus interposta por Josué 
Diniz de Araújo Júnior (OAB/PB 13.199), em favor de Maria do Desterro dos 
Santos  Ferreira,  qualificada  inicialmente,  alegando,  para  tanto,  suposto 
constrangimento  ilegal  proveniente  do  Juízo  de  Direito  da  1ª  Vara  da 
Comarca de Conceição/PB (fls. 2-18).

A  presente  ordem  mandamental  se  fundamenta  no 
constrangimento ilegal pelo qual passa a paciente em virtude do excesso de 
prazo para o oferecimento da denúncia, uma vez que a prisão data de 3 de 
março de 2015.

Juntou documentos (fls. 16-45).

Foram solicitadas as informações à autoridade coatora (fl. 
51),  que  foram devidamente  prestadas,  esclarecendo  que  “A autoridade 
policial indiciou a paciente, e demais indiciados, bem como representou pela 
prisão preventiva dos indiciados, como para garantia da ordem pública, para 
aplicação da lei  penal,  além do risco que vítimas e testemunhas correm 
durante a instrução criminal. Informo, ainda, que se trata de um processo  
complexo com vários réus, o que denota-se que não ocorreu excesso de  
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prazo  e  o  presente  feito  encontra-se  tramitando  com  normalidade.  O 
processo foi devolvido pela autoridade policial  em data de 05 de maio de 
2015 do ano em curso com relatório final. No presente momento, o processo 
foi remetido ao Ministério Público para se manifestar sobre os pedidos de 
revogação de preventivas e, querendo, apresentar denúncia. ...” (fls. 56-58)

Em parecer,  o  douto  Procurador  de  Justiça  opinou  pela 
denegação da ordem (fls. 95-97).

Posteriormente,  em consulta  ao  Sistema de Controle  de 
Processos do 1º Grau, foi constatado que a denúncia foi oferecida e juntada 
aos autos em 15.5.2015 e já recebida em 21.5.2015 (doc. Anexo).

É o relatório. 

VOTO

Tenciona  a  impetração  mandamental  a  concessão  do 
remédio heróico, com o escopo de cessar a violação à liberdade da paciente, 
em decorrência  de constrangimento ilegal  resultante do excesso  de prazo 
para o oferecimento da denúncia.

Não está a socorrer, porém, o impetrante, a alegação de 
excesso  de  prazo,  uma vez  que resta  superado o  argumento,  diante  dos 
informes trazidos aos presente feito dando conta de que a denúncia já foi 
oferecida e recebida (Sistema de Controle de Processos do 1º Grau).

Portanto, não há que se falar em constrangimento. 

Desse  modo,  de  acordo  com  o  que  se  positiva  dos 
documentos  acostados,  emerge  o  prejuízo  da  impetração,  restando,  pois, 
ultrapassado o indigitado constrangimento ilegal.

A propósito:

“HABEAS  CORPUS.  Excesso  de  prazo  para 
oferecimento  de  denúncia.  Informações  da 
autoridade coatora. Peça acusatória ofertada. 
Cessação  do  constrangimento  ilegal. 
Julgamento  prejudicado.  Tendo  sido 
concluído  o  inquérito  policial  e  oferecida  a 
denúncia  antes  da  apreciação  da  ordem  de 
habeas  corpus,  prejudicado  resta  o  pedido 
impetrado  com  este  fim.”  (TJPB;  HC 
0001762-38.2015.815.0000;  Câmara 
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  João 
Benedito  da  Silva;  DJPB  29/04/2015;  Pág. 
44).
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“HABEAS  CORPUS.  CRIME,  EM  TESE,  DE 
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES  E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE 
PRAZO PARA OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. 
DENÚNCIA  OFERECIDA  E  JÁ  RECEBIDA. 
ORDEM PREJUDICADA NESTA PARTE. … Se a 
denúncia  é  oferecida,  ainda que com algum 
atraso, superada fica eventual irregularidade 
pela sua demora. (stj, RHC 21419/pr). Resta 
prejudicado  o  writ  quando  cessar  o 
constrangimento  ilegal.  ...”  (TJPB;  HC 
2014030-27.2014.815.0000;  Câmara 
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  João 
Benedito  da  Silva;  DJPB  30/01/2015;  Pág. 
23).

Desse modo, lastreado o pedido de soltura em alegação 
de  excesso  de  prazo  para  o  oferecimento  da  denúncia,  resta 
prejudicado o pleito diante da notícia de que a exordial acusatória já 
foi ofertada.

Por  tais  razões,  julgo  prejudicado  o  writ  quanto  ao 
excesso de prazo para o oferecimento da denúncia.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, o Desembargador João Benedito 
da  Silva,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  os  Desembargadores 
Márcio Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” 
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, aos 9 (nove) dias do mês de junho do ano de 2015.

João Pessoa, 10 de junho de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -- Relator -
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